
 

Projeto de Lei de Vereador 680/2018 

Expediente 2910/2018. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

 

“Institui o Programa Municipal de Apoio ao Portador de 

Deficiência Física e de Mobilidade Reduzida, conforme 

especifica.” 

 

O Município possui concorrência concorrente e 

suplementar para legislar sobre a assistência pública,  conforme art. 12, 

inciso II da Lei Orgânica. 

Observo que a iniciativa do projeto cria “o Programa 

Municipal de Apoio ao Portador de Deficiência e de Mobilidade Reduzida, 

com o objetivo de promover o fornecimento, através de empréstimo ou 

doação, de equipamentos para aqueles que não possuam condições 

financeiras para adquiri-los”,  o que deverá ser desenvolvido pela 

Administração Municipal,  através de dotações orçamentária próprias 

ou suplementadas,  e dessa forma não implicará em aumento da 

despesa – portanto,  não há ofensa ao art. 72 da LOM.  Ademais,  o 

projeto remete ao Sr. Prefeito a regulamentação da lei proposta. 

O projeto encontra amparo no art. 3º inciso I da CF,  que 

vista construir uma sociedade justa, livre e “solidária”.  Dispositivo esse 

replicado no art. 7° da LOM. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,e se sujeitará á 



sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 01 de outubro de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


